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D E C I S Ã O

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão proferido no âmbito deste Tribunal Regional Federal.

Afigura-se, data venia de eventual entendimento em contrário, que o presente recurso especial não merece ser admitido.

É que, incide, data venia, na hipótese, o óbice constante da Súmula nº 83, do egrégio Superior Tribunal de Justiça, que dispõe no sentido de que “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.
Com efeito, verifica-se, da análise dos autos, que o acórdão ora impugnado se encontra em consonância com precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior Tribunal de Justiça, acerca da questão de que notas e pareceres da Advocacia-Geral da União não se caracterizarem como medida de autoridade administrativa prevista no art. 2º, da Lei nº 9.784/1999, para fins de anulação de ato concessivo de anistia, bem como não são eficazes para obstar o prazo decadencial, a teor do que se constata dos acórdãos cujas ementas seguem abaixo transcritas:

 “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. ANISTIA POLÍTICA. REVISÃO   DO   ATO   ADMINISTRATIVO  DA  SUA  CONCESSÃO.  DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA.  ATOS  DE  CARÁTER  GERAL E IMPESSOAL PRATICADOS POR ÓRGÃOS  DA  ADMINISTRAÇÃO.  INTERRUPÇÃO.  INEFICÁCIA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1.  O aresto regional não destoa da orientação jurisprudencial deste

Superior Tribunal que assenta entendimento no sentido de que os atos administrativos   abstratos,   como  as  notas  e  os  pareceres  da Advocacia-Geral da União não configuram atos de autoridade tendentes à  revisão  das anistias e são, portanto, ineficazes para - por si - interromper  o  fluxo  decadencial, nos moldes do § 2º do art. 54 da Lei n. 9.784/99.

2.  Inafastável, pois, a incidência da Súmula 83/STJ, segundo a qual

"não  se  conhece  do  recurso  especial  pela divergência, quando a

orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da decisão

recorrida."

3.  Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de

prequestionamento,  examinar  na  via  especial  suposta  violação a

dispositivo  constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.”

(AgInt no REsp 1591596/PE, Relator Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 15/05/2016, Dje 25/05/2016).(Destaquei).

 “MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. ATO DO MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. ANULAÇÃO DA PORTARIA CONCESSIVA DA ANISTIA POLÍTICA. CADUCIDADE DO DIREITO POTESTATIVO DE REVISÃO DO ATO CONCESSIVO DA ANISTIA. ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES.  SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. Impetração que tem por objeto a Portaria n. 1.510/2013, do Ministro de Estado da Justiça, que anulou o ato concessivo da anistia política do impetrante (Portaria n. 1.719/2002), ato que, pelos precedentes da Seção, expressa a terceira fase do exame das anistias políticas concedidas aos militares afastados por motivos políticos.

2. A tese básica da impetração é a de que, na data da Portaria de anulação (05/04/2013), já estava caduco o direito potestativo de revisão do ato concessivo da anistia, nos termos do art. 54 da Lei n. 9.784/1999 ("O direito da administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.").

3. Da data da Portaria n. 1.719, de 03/12/2002, concessiva da anistia, com efeitos econômicos, até 05/04/2013 (data do ato de anulação da anistia), transcorreu prazo superior a cinco (5) anos, nos termos do § 1º do artigo 54 da Lei n. 9.784/1999 ("No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.")

4. Não se cogita - não há referência a essa circunstância nos autos - de eventual má-fé do impetrante, menos ainda comprovada, a afastar a incidência do prazo de decadência, nos termos da previsão legal.

5. Hipótese induvidosa de direito líquido e certo à anulação da Portaria n. 1.510, publicada em 08/04/2013, do Ministro de Estado da Justiça, que anulou o ato concessivo de anistia política que fora concedida ao impetrante (Portaria n. 1.719/2002).

6. Concessão da segurança. Confirmação da liminar.”
(MS 20163/DF, Relator Min. OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Primeira Seção, julgado em 28/10/2015, Dje 05/11/2015) ). (Destaquei).

Ademais, no caso, tem-se que a eventual análise acerca da comprovação, ou não, de má-fé na concessão do ato de anistia, demanda, com a licença de entendimento outro, o revolvimento da matéria fático-probatória dos autos, o que não se apresenta possível de ocorrer em sede de recurso especial, por ter incidência ao caso presente, data venia, a Súmula nº 07, do egrégio Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”, que, convém ressaltar, incide, inclusive, nas hipóteses em que o recurso especial também encontra fundamento em indicado dissídio jurisprudencial.

Diante disso, não admito o recurso especial.

Transcorrido o prazo legal sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e baixem os autos à vara de origem, com observância das formalidades e cautelas legais de praxe. 

Intimem-se.

Brasília, 28 de setembro de 2016.
I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES

Desembargador Federal

Vice-Presidente
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